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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação é um volume da Equidade: Revista Eletrônica de Direito da 

Universidade do Estado do Amazonas, vinculada ao Curso de Direito da Universidade do 

Estado do Amazonas, e reúne os Anais do Seminário 37 Anos da Constituição Federal de 

1988: Perspectivas sobre Direitos Fundamentais, realizado em Manaus no ano de 2025. 

O evento teve como objetivo promover a análise crítica e interdisciplinar dos 

Direitos Fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, considerando os avanços normativos, os desafios estruturais e as tensões sociais que 

permeiam sua efetivação no contexto brasileiro contemporâneo. A Constituição de 1988, 

marco jurídico da redemocratização nacional, permanece como referência normativa 

central na consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil, sendo objeto de 

contínua interpretação, aplicação e contestação. 

Os trabalhos apresentados e compilados neste volume abordam temáticas 

constitucionais, com ênfase nas especificidades da região amazônica. A abordagem 

adotada privilegia o rigor metodológico, o pluralismo teórico e a relevância social das 

discussões, reafirmando o papel da universidade pública como espaço de produção de 

conhecimento comprometido com a transformação democrática. 

A publicação dos Anais visa contribuir para o aprofundamento das pesquisas 

jurídicas e para o fortalecimento do debate acadêmico sobre os direitos fundamentais, 

oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas e para a atuação crítica dos 

operadores do direito, em especial quando se trata da Amazônia, pensada por amazônidas 

e/ou erradicados nela. Espera-se que este volume constitua referência para futuros estudos 

e iniciativas voltadas à promoção da justiça, da equidade e da sustentabilidade. 
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A Constituição Federal de 1988 instituiu um novo paradigma jurídico no Brasil, 

assentado na centralidade dos direitos fundamentais e na afirmação do Estado Democrático 

e social de Direito. Esse marco normativo não apenas reorganizou as estruturas 

institucionais, como também redefiniu os contornos da cidadania, ampliando o espectro de 

proteção jurídica aos indivíduos e coletividades. A positivação de direitos civis, políticos, 

sociais, econômicos, culturais e ambientais consolidou um modelo constitucional 

abrangente, cuja efetividade permanece como desafio constante diante das desigualdades 

estruturais do país. 

A análise dos direitos fundamentais sob a ótica da Constituição de 1988 exige a 

consideração de múltiplas dimensões: normativas, políticas, históricas e sociais. A 

interpretação constitucional, nesse contexto, não se limita à literalidade dos dispositivos, 

mas demanda uma hermenêutica comprometida com a promoção da dignidade humana, da 

justiça social e da inclusão. A atuação dos tribunais superiores, especialmente do Supremo 

Tribunal Federal, tem desempenhado papel relevante na concretização desses direitos, 

embora também suscite debates sobre ativismo judicial e limites da jurisdição 

constitucional. 

No campo dos direitos sociais, observa-se que a Constituição de 1988 estabeleceu 

garantias importantes, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência 

social. Contudo, a realização plena desses direitos depende de políticas públicas eficazes, 

financiamento adequado e gestão democrática. A tensão entre o texto constitucional e a 

realidade empírica revela a necessidade de fortalecimento institucional e de participação 

cidadã como mecanismos de controle e exigibilidade dos direitos previstos. 

A perspectiva regional, especialmente no contexto amazônico, impõe a 

consideração de especificidades culturais, ambientais e socioeconômicas que influenciam 

diretamente a aplicação dos direitos fundamentais. A proteção dos povos indígenas, das 

comunidades tradicionais e do meio ambiente assume relevância estratégica, não apenas 

pela riqueza biológica da região, mas também pela complexidade das relações entre 

desenvolvimento, sustentabilidade e justiça social. A Constituição de 1988 oferece 

instrumentos normativos para essa proteção, cuja efetividade requer compromisso político 

e jurídico contínuo. 

Por fim, a celebração dos 37 anos da Constituição Federal de 1988 constitui 

oportunidade para reavaliar os avanços obtidos e os obstáculos persistentes na consolidação 
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dos direitos fundamentais. A produção acadêmica, como a que se apresenta neste volume, 

contribui para o aprofundamento crítico das questões constitucionais e para o 

fortalecimento da cultura jurídica democrática. A reflexão sobre os direitos fundamentais, 

nesse sentido, não se encerra no plano teórico, mas se projeta como prática transformadora 

voltada à construção de uma sociedade mais equitativa e plural. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Glaucia Maria Ribeiro de Araújo 

Profa. Dra. Naira Neila Batista de Oliveira Norte 
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THE ROLE OF THE MILITARY POLICE IN PROTECTING THE 
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A proteção dos direitos fundamentais de pessoas com deficiência em situações de 

vulnerabilidade constitui um dos maiores desafios para a segurança pública 

contemporânea. A atuação da Polícia Militar, enquanto instituição responsável pela 

preservação da ordem pública e pela garantia da cidadania, deve ser compreendida à luz 

dos princípios constitucionais e das normas de inclusão social que asseguram a dignidade 

humana (Mendonça, 2017). 

Nesse sentido, o debate sobre a abordagem policial voltada às pessoas com 

deficiência emerge como tema de grande relevância acadêmica e social, tendo em vista que 

a inclusão dessas pessoas no âmbito da segurança pública ainda enfrenta entraves e lacunas 

que necessitam ser superados (Mendonça, 2017). 

O ingresso de pessoas com deficiência nos quadros da Polícia Militar é outro 

aspecto que suscita debates. Estudos recentes mostram que a seleção em concursos 

públicos ainda apresenta barreiras significativas, o que revela a necessidade de uma 

mudança cultural e normativa capaz de assegurar efetivamente o princípio da isonomia. 

Assim, a admissibilidade de candidatos com deficiência, quando respeitada, pode 

contribuir para uma instituição mais diversa, democrática e alinhada com as demandas 

sociais contemporâneas (Fernandes; Fernandes, 2024). 

Assim, a presente pesquisa busca analisar o papel da Polícia Militar sob a ótica da 

proteção de direitos fundamentais em situações de vulnerabilidade, propondo reflexões que 

possam contribuir para o fortalecimento da cidadania e para a construção de uma segurança 

pública mais inclusiva. 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A presente pesquisa justifica-se pela relevância social e acadêmica do tema, uma 

vez que a proteção dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência em situações de 

vulnerabilidade ainda constitui um desafio para a segurança pública no Brasil. 

A Polícia Militar, como instituição responsável pela preservação da ordem e pela 

garantia da cidadania, desempenha papel central nesse processo, mas enfrenta limitações 

de ordem estrutural, normativa e formativa. 
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Com isso, a literatura revisada demonstra que ainda há lacunas na capacitação dos 

policiais para lidar com demandas específicas da população com deficiência, o que pode 

resultar em abordagens inadequadas e na perpetuação de desigualdades.  

 

3. OBJETIVOS 

3.1 Objetivo geral 

Compreender o papel da Polícia Militar na proteção dos direitos fundamentais de 

pessoas com deficiência em situações de vulnerabilidade, identificando avanços, desafios 

e possibilidades de aprimoramento institucional. 

 

3.2 Objetivos específicos 

• Descrever o arcabouço normativo e institucional que orienta a atuação da 

Polícia Militar frente às pessoas com deficiência; 

• Analisar experiências e protocolos de abordagem policial direcionados a 

esse público em diferentes contextos; 

• Verificar as principais dificuldades enfrentadas pelos policiais militares no 

atendimento de pessoas com deficiência em situações de vulnerabilidade; e 

• Propor reflexões e recomendações que possam contribuir para a formação e 

a prática policial inclusiva. 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

Problema: De que forma a Polícia Militar atua na proteção dos direitos 

fundamentais de pessoas com deficiência em situações de vulnerabilidade e quais são os 

desafios enfrentados nessa atuação? 

Hipótese: A atuação da Polícia Militar ainda apresenta lacunas relacionadas à 

capacitação dos agentes e à ausência de protocolos específicos, o que compromete a 

efetividade da proteção de pessoas com deficiência em situações de vulnerabilidade. 

5. METODOLOGIA 
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A pesquisa adota abordagem qualitativa e exploratória, fundamentada em 

levantamento bibliográfico e análise documental de artigos científicos, TCCs, dissertações 

e legislações pertinentes. Foram utilizados instrumentos como análise crítica da literatura 

e comparação entre diferentes experiências institucionais. 

A população-alvo são produções acadêmicas e normativas sobre segurança 

pública e pessoas com deficiência, sem aplicação de amostra empírica. Os dados foram 

tratados por meio de análise de conteúdo, buscando identificar categorias temáticas 

relacionadas ao papel da Polícia Militar na proteção de direitos fundamentais. 

 

6. RESULTADOS 

 

Os resultados evidenciam que, embora haja avanços normativos como o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, a prática policial ainda enfrenta dificuldades significativas, 

sobretudo pela falta de preparo técnico e pela escassez de protocolos inclusivos. Foram 

identificadas experiências pontuais de adequação, como iniciativas de formação e 

protocolos específicos, mas estas não se encontram uniformizadas em âmbito nacional. 

Assim, o estudo demonstra a necessidade de aprimoramento das políticas 

institucionais e da capacitação continuada dos policiais militares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que a Polícia Militar possui papel essencial na proteção dos direitos 

fundamentais das pessoas com deficiência, porém sua atuação ainda é limitada por fatores 

estruturais e formativos. Os objetivos propostos foram atendidos, ao evidenciar tanto os 

avanços quanto os desafios existentes.  

Como perspectiva futura, recomenda-se o desenvolvimento de políticas públicas 

específicas, a ampliação de protocolos de abordagem inclusiva e a criação de programas 

permanentes de capacitação, de modo a consolidar uma segurança pública verdadeiramente 

cidadã e inclusiva. 
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